
 

Comunicado 

Sociedade Portuguesa de Psicossomática 

A Sociedade Portuguesa de Psicossomática considera que a forma como uma 

sociedade legisla sobre o corpo não poderá nunca ser desenquadrada da 

multidimensionalidade da experiência subjectiva. O corpo não pode ser entendido 

apenas como matéria biológica, uma vez que é também lugar de inscrição, de 

história, de relação, de reconhecimento, e é precisamente esse estatuto que se 

encontra em causa nas propostas legislativas atualmente em discussão. Não está 

apenas em jogo uma alteração jurídica, mas a reinstalação de um princípio 

segundo o qual a identidade necessita de validação externa, de que o sujeito deve 

provar quem é e de que o reconhecimento depende de autorização de um terceiro, 

mesmo que clinicamente competente. Este princípio, historicamente associado à 

patologização, não encontra qualquer sustentação no conhecimento científico. 

A evidência científica é clara, consistente e amplamente consensual: a identidade 

de género não constitui uma perturbação mental; a exigência de diagnóstico para 

reconhecimento legal reintroduz uma lógica de patologização há muito 

abandonada pelas classificações internacionais; o acesso a cuidados afirmativos 

associa-se a melhores indicadores de saúde mental, enquanto a sua restrição 

agrava o sofrimento psicológico e o risco de comportamentos atentatórios à vida 

das pessoas. Não estamos perante um debate científico em aberto, mas perante 

um afastamento grosseiro entre a decisão política e o conhecimento actual. 

Contudo, a questão não se esgota no plano técnico ou científico. A exigência de que 

uma pessoa legitime a sua identidade perante uma instância externa configura, do 

ponto de vista psicossomático, um desmentido. O desmentido é uma recusa 

violenta do reconhecimento da experiência do outro como válida. A clínica mostra-

nos que aquilo que não encontra reconhecimento não se dissolve: desloca-se, 

interrompe processos de simbolização, fragmenta a continuidade de ser e inscreve-

se no corpo sob a forma de tensão não elaborada. É neste contexto que emergem 



regulações psicofisiológicas deletérias, como estados de hiperactivação 

persistente, colapso, retraimento ou vigilância contínua, não como expressão de 

uma fragilidade individual, mas como resposta a contextos que falham no 

reconhecimento. Quando o desmentido se institucionaliza, o sofrimento deixa de 

ser contingente e passa a ser produzido estruturalmente.  Legislar sobre o corpo do 

outro não altera quem esse outro é; apenas restringe o espaço onde este pode 

existir com liberdade e segurança. 

A Sociedade Portuguesa de Psicossomática não pode também deixar de assinalar 

o paradoxo presente nas propostas em análise: enquanto se pretende restringir o 

acesso a cuidados afirmativos, acompanhados e baseados na evidência, no caso 

de jovens trans, mantém-se ou reabre-se a possibilidade de intervenções 

irreversíveis em crianças intersexo, frequentemente sem consentimento e sem 

necessidade clínica urgente. Este desfasamento não é apenas incoerente; é 

eticamente insustentável e revela uma dificuldade em sustentar a diversidade 

corporal fora de modelos normativos. 

Diversas entidades científicas, ordens profissionais e organizações de direitos 

humanos, nacionais e internacionais, têm sido inequívocas ao afirmar que estas 

propostas representam um retrocesso na proteção da dignidade, da autonomia 

corporal e dos direitos fundamentais, inserindo-se num contexto mais amplo de 

regressão, onde corpos e identidades são instrumentalizados no espaço político. 

Não se trata de uma necessidade clínica, mas de uma escolha política com 

implicações profundas na vida das pessoas e que em nada beneficia a saúde 

mental colectiva. 

O que aqui está em causa não é só uma lei, mas o modo potencialmente nefasto 

como decisões políticas não fundamentadas se querem inscrever coartando e 

restringindo a vivência singular da identidade. 

Num tempo marcado pela fragilidade dos vínculos e pela dificuldade em sustentar 

a diferença, a vulnerabilidade é frequentemente entendida como algo a corrigir, a 

esconder e a abolir. No entanto, do ponto de vista psicossomático, a 

vulnerabilidade constitui a própria condição da relação, da abertura ao outro e da 



possibilidade de transformação. Silenciar a diversidade é amputar a própria riqueza 

da existência humana.  

A Sociedade Portuguesa de Psicossomática afirma que a identidade não é uma 

patologia nem uma hipótese a validar, que a autodeterminação constitui um 

princípio ético fundamental, que o cuidado em saúde deve permanecer no domínio 

da evidência científica e da relação clínica, e que o desmentido, quando 

institucionalizado, configura uma forma de violência com efeitos psicossomáticos 

reais. Considera ainda que a negação e o ataque à diversidade constituem um 

empobrecimento massivo da vida coletiva e uma fragilização das condições de 

reconhecimento mútuo. 

Neste sentido, a Sociedade Portuguesa de Psicossomática associa-se às posições 

expressas por diversas entidades científicas, profissionais e organizações de 

direitos humanos, nacionais e internacionais, que alertam para o carácter 

regressivo destas propostas e para os seus impactos na dignidade, saúde e bem-

estar das pessoas trans e intersexo; impactos esses que, ao fragilizarem os 

fundamentos éticos do cuidado e do reconhecimento, atingem inevitavelmente o 

tecido comum que nos sustenta. 

Considera que qualquer alteração legislativa deverá implicar o respeito pelos 

direitos fundamentais e pela escuta das pessoas diretamente implicadas. Reitera, 

por isso, a necessidade de recusar medidas que institucionalizam o desmentido, 

restringem a autonomia e fragilizam o acesso a cuidados, afirmando o 

compromisso com uma prática clínica ética, relacional e baseada no 

reconhecimento, condição indispensável para uma sociedade que se pretende 

verdadeiramente justa, inclusiva e humanizada. 
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